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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 397, DE 2016

Mensagem A-nº 21/2017
São Paulo, 01 de fevereiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao projeto de lei nº 397, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.788.
De iniciativa parlamentar, a proposta torna obrigatória a emissão de atestados digitais por todos os médicos particulares ou de hospitais, clínicas e unidades de saúde públicas e privadas localizadas no Estado (artigo 1º), cujo descumprimento sujeita o responsável ao pagamento de multa no valor de duzentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP, e em dobro no caso de reincidência (artigo 13).
Não obstante os elevados propósitos que norteiam a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.
A Constituição Federal garante o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer (artigo 5º, inciso XIII).
No entanto, por força do artigo 22, inciso XVI, da mesma Carta, as condições para o exercício de ofício ou profissão somente podem ser fixadas pela União, a quem compete privativamente dispor sobre a matéria.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vai ao encontro desse entendimento, como se pode notar nos acórdãos proferidos nas ADIs nº 3587, nº 3610 e nº 4387.

Nesse cenário jurídico, o exercício da medicina é disciplinado pela Lei federal nº 12.842, de 10 de julho de 2013. Esse diploma legal considera que a atestação de condições de saúde, doenças e de possíveis sequelas são atividades privativas de médico (inciso XIII do artigo 4º), que devem ser exercidas observados os limites lá fixados. 

Ao regulamentar a matéria objeto da propositura, o Conselho Federal de Medicina (CFM) editou a Resolução CFM nº 1.658, de 20 de dezembro de 2.002, que “normatiza a emissão de atestados médicos e dá outras providências”, estabelecendo os requisitos para a emissão do documento.

Nenhum desses diplomas federais obriga a expedição de atestados médicos digitais, o que afasta a possibilidade de que sejam exigidos no âmbito do Estado de São Paulo. O sistema constitucional de repartição de competências permite apenas à União estabelecer condições para o exercício de atividade privativa de médico.
Isso não obsta, contudo, que os profissionais interessados passem, independentemente de qualquer imposição legal, a emitir atestados digitais com o objetivo de dificultar a ocorrência de falsificações documentais. Bem por isso, a Associação Paulista de Medicina faculta aos seus filiados a aquisição, onerosa, de serviços que viabilizam a emissão de atestados médicos nos termos exigidos pela proposta.
Em face do vício que macula o artigo 1º da proposta legislativa e, consequentemente, a sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 397, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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